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INTRODUçAO 

A discussào acerca da necessidade de reforrnas apòs a irnplementaçao do plano 

real vem ganhando contomos fortes no debate econòmico. Dentre elas esta a reforma 

tributaria que é sem dllvida urna das mais esperadas tanto por haver urna necessidade de 

contençào do déficit pUblico quanto para adequar -se melhor aos principios gerais da 

tributaçào como os da equidade, da capacidade de contribuiçào, da neutralidade, da 

competitividade extema e o do principio federativ~/ Porém existe polemica quando se fala 

em reforma tributaria e isto nào é dificil de se entender jà que mudanças no Sistema 

implicam em alteraçOes nas posiçòes dos agentes econòmicos com relaçào a sua 

participaçào no bolo da riqueza nacional. Entao, surgem sempre os grupos econòmicos 

prejudicados com as modificaçòes argumentando que estas produzirào efeitos sobre a 

produçào e a distribuiçào de renda que serào ruins para economia quando nào questionam 

a legitimidade do Estado em realizci-las. E isto poderci ser percebido através de varias 

discussòes feitas ao longa deste trabalho que retratam bem esta realidade de dificuldade 

em se impiantar medidas que modi:fiquem a posiçào privilegiada de certos grupos 

econòmicos. 

Mas também poderci perceber -se que este conflito nào ocorre somente entre os 

grupos econòmicos e o Estado, mas tarnbém entre as pròprias esferas do governo que nào 

abrem mào da parcela de seus recursos em favor de outras e estào sempre em conflitos 

para conseguir mais. E isto tem prejudicado muito a arrecadaçào jci que como podera se 

constatar, a guerra fiscal tornou-se um dos meios mais eficazes de se atrair recursos 

pllblicos para os entes federativos~ o que em contraposiçào requer o oferecimento por 

parte destes de privilégios, aos contribuintes, muitas vezes injustos. Além do governo 

federai, muitas vezes, propor modificaçòes em que sò ele tenha participaçào na 

arrecadaçi'io, ao invés de se guìar no sentido da estruturaçào de um Sistema mais 

pertinente. 
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Entào, este trabalho procuranl mostrar como est:i configurarlo o atual Sistema 

Tributario e diante da constataçao de que ele é inoperante, propor que existe a 

necessidade de reforma, mas demonstrar também que estas nilo sào tào fitceis de serem 

realizadas diante dos conflitos que envolvem nào somente os contribuintes, mas também 

as diversas esferas do governo na busca de mais arrecadaçào. Para demonstrar isto sera 

feito uso de algumas propostas de reforma, fundamentalmente a do imposto de renda 

pessoa juridica e as suas conseqtientes discussòes. Nesse estudo serào colocados os 

grupos que estào envolvidos nas mudanças e quais sào os argumentos deles seja para 

serem privilegiados nestas reformas ou ao menos para evitarem o aumento de sua carga 

tributaria. 

A reforma tributaria no Brasil deve ser ampia, pois o Sistema além de nào respeitar 

varios principios da tributaçào, tornando-se um imposto altamente regressivo, o que traz 

injustiças sociais gritantes, também permite urna grande quantidade de evasào fiscal. 

Porém, por ser tào ampia maiores sào os conflitos que surgem "o que termina imprimindo­

lhe um caniter de processo, que seni tào mais longo quanto mais dificeis as negociaçòes -

e a obtençào de consenso- em tomo dos pontos que mais divergèncias suscitam1
". 

E este processo começa a se colocar em pratica principalmente neste ano em que 

muitas inovaçòes estào sendo propostas, mas que nem sempre sào aceitas. As negociaçòes 

parecem estar fluindo, porém ainda nào se sabe até que ponto elas serào eficazes para 

permitir urna melhora significativa no Sistema. O que se percebe é que os grupos 

econòmicos que sào mais privilegiados ainda continuam com muito poder evitando a 

perda de muitos de seus privilégios e mantendo a carga tributaria concentrarla apenas nos 

segmentos mais fracos da sociedade. 

Mas, apesar dos problemas do Sistema, que veio se transformando numa colcha de 

retalhos em que a CF na:o pode resolver, pode-se perceber que as modificaçòes que 

1 Citaçào do professar Fabricio Augusto de Oliveira em seu livro" A Proposta de Refonna Tributaria do 
Governo alcance e lintites." 
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começam a ser implementadas pelo governo se preocupam em oferecer soluçèies frente a 

sua desestruturaçào, principalmente com relaçào à elisào e a sonegaçào. 
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CAPiTULO l : O SISTEMA TRIBUTARIO BRASILEIRO. 
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É atual o tema acerca da refonna tributaria. Muitos afinnam que caso esta nào 

ocorra a sustentaçào do plano real se tornani inviitveL E esta posiçào se torna cada vez 

mais forte dada a constataçào de que a divida pllblica brasileira vem crescendo de forma 

assustadora, chegando a ter significativo valor comparativamente ao PIB . 

Dada a importància de urna refonna tributaria faz-se necessario entào o estudo do 

atual Sistema Tributario Nacional para dessa forma se apresentar propostas de 

modi:ficaçào deste. Portanto, este capitulo se dedicara a conceituit-lo e a mostrar a atual 

configuraçào das competèncias tributilrias dadas pela Constituiçào Federai de 88. 

Sistema significa um conjunto organizado em que cada um trabalha em beneficio 

do todo. Assiro, os elementos do Sistema no campo juridico sào o conjunto de normas , 

leis em sentido ampio. Lei é urna ordem geral e abstrata, ou seja, atinge a todos. 

Com relaçào ao Sistema Tributitrio deve-se ater ao conjunto de normas deste 

campo, pois sào estas que tem a funçào de regulaçào das relaçòes entre o Estado e seus 

administrados com o objetivo de busca da receita pU.blica. 

O Sistema brasileiro é organizado com urna estrutura piramidal: no topo esta a 

norma maior que é a Constituiçào Federai (CF), sendo que é a partir desta que derivam as 

demais regras, urna vez que é ele organizado de acordo com urna hierarquia que 

pressupòe obediència das normas abaixo. 

O Sistema obedece a seguinte estrutura representada na figura abaixo: 

• 
Constituiçful Federai. 

Lei Complementar. 
Lei ordiruiria/ Medida Provisòria/ Lei Delegada/ Decreto Legislativo. 

Deçretos/ Normas Complementares. 
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Portante, é através dessa estrutura piramidal que pode-se encontrar as regras de 

tributaçào, ou seja, é esta que ditaré. quais sào as açòes que o administrador pUblico pode 

ter junto aos administrados para buscar a receita. 

Cab e, primeiramente, verificar -se quats sào os principios gerru.s que regem o 

Sistema Tributiuio Nacional. 

Os principios gerais do Sistema TributArio Nacional. 

Sendo a Constituiçào Federai escrita, nela deverào estar contidas as regras 

principais, garantindo assiro a sua abrangència e clareza. Ocorre que, antes de tal 

elaboraçào, devem ser indagadas inllmeras questòes sobre a realidade do pais para que o 

Sistema Tributario condiza com essa realidade, pois do contnirio haveria o caos, sendo a 

parte mais lesada a prOpria sociedade. 

Tudo o que se relaciona a matéria tributaria deve ser originalmente, matéria 

constitucional, em razào da relevància e necessidade de segurança. A soberania fiscal faz 

parte da soberania do Estado e, portanto, ao se elaborar urna Constituiçào Federai, deve 

ser imprescindivelmente previsto um Sistema Tributario, como conjunto harmonioso das 

normas de tributaçào, que existe com o tito de captar recursos para promover o bem 

comum. Deve ser prevista sua organizaçào, seu exercicio, as competèncias e meios de 

arrecadaçào. 

Assim, cabe à Constituiçao Federai ditar os principios gerrus do Sistema 

Tributario. A tributaçào nunca foi vista com empatia, fato este que pode ser atribuido 

inclusive à origem dos tributos, relacionada à perda da guerra, sendo ela imposta aos 
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povos vencidos pelos vencedores. Atualmente, a antipatia, ainda mais visivel, se da em 

razao da mà atuaçao dos dirigentes governamentais e péssima aplicaçào das receitas. 

Mas esta ocorrendo urna melhora, com a tentativa em cada vez mais se adequar a 

cobrança de tributos aos principios gerais da tributaçao. Antes a interpretaç!io da norma 

era invariavelmente prò fisco, o que acentuava sua natureza essencialmente arrecadatòria e 

excepcional, para alimentar os cofres do Estado em situaçòes de emergència. Depois das 

revoluçòes burguesas, sua interpretaçào passou a ser contra fisco, ou seja, posicionamento 

unilateral totalmente oposto. Hoje procura-se dar mais ènfase a interpretaçòes pr6-legis. 

Dessa forma, para ter-se urna empatia maior dos contribuintes com os tributos faz­

se necessitrio que, no minimo, o governo passe a respeitar os principios constitucionais, a 

seguir relacionados. 

Um dos principios mais importantes do Sistema é o da legalidade. Por impor-se 

atualmente um Estado de direito, este principio disciplina que o poder de exigir tributo sò 

pode ocorrer apòs a elaboraçào da norma e urna vez feita esta, tanto o Estado quanto 

particulares devem a eia se submeter. 

A finalidade deste principio é a segurança e a certeza juridica, para que o direito 

atinja seu fim, qual seja, normatizar a sociedade, para atender ao bem comum. Contudo, 

atualmente, o ordenamento juridico apresenta-se tào complexo e desonerado, caòtico, que 

traz para a sociedade exatamente o contnirio: incerteza e insegurança juridica. Diante da 

quantidade imensa de normas que a toda hora sào modificadas, torna-se dificil, ao 

contribuinte, ter segurança daquilo que pede o fisco. Além disso, o legislador também esta 

sempre editando normas que nào condizem com a realidade da economia brasileira, 

permitindo, muitas vezes, a contestaçào do Sistema pelo contribuinte e possibilitando a 

evasào fiscal. 
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Outro principio que prevè nossa CF é o da anterioridade, segundo este o aumento 

ou a criaçào de um tributo sò podera ser cobrada no exercicio fiscal seguinte. Mas, nào 

sào todos os tributos que respeitam este principio. Alguns, com a justìficativa de que 

exercem funç5es diversas a arrecadaçào, podem ser cobrados imediatamente apòs a sua 

instituiçào ou majoraçào. É o caso do IOF, do II, do lE e do IPI. Outros como as 

contribuiçòes sociais sao regidos pela anterioridade noventaria, ou seja, sò podem ser 

cobrados ap6s noventa dias de sua instituiçào. 

Este principio tem como objetivo dar ao contribuinte condiçòes para organizar 

suas finanças, planejando sua prOpria economia. Com isto presume-se que o contribuinte 

podera programar -se, devendo saber de antemào as regras da carga tributaria a que deve 

obedecer, de modo que nà:o seja surpreendido a qualquer instante com novas obrigaçòes 

tributarias. 

Porém, os objetivos dele nào estào sendo alcançados, urna vez que, no periodo do 

final do ano aumentam-se tributos e modificam-se normas em todos os niveis da 

federaçào, o que faz com que, dias depois, estas novas regras ja possam ser aplicadas pelo 

fisco. Melhor seria se este principio contemplasse algo como a anterioridade noventaria, 

que prevè um nUmero fixo de dias minimos para a aplicaçào das mudanças. Ja ocorreram 

casos de contestaçòes na justiça em decorréncia das modificaçòes na lei do IR terem sido 

publicadas no Diario Oficial no dia 31 de dezembro, mas que porém este sò fora divulgarlo 

no dia 2 de janeiro. Dessa forma, percebe-se a disfuncionalidade do Sistema, que vem 

sendo, muitas vezes, reformado às pressas para conseguir fazer com que propostas sejam 

de pronto aplicadas. Nào pennitindo que elas sejam estudadas com mais cuidado a fim, de 

que se analisem todas as conseqfi:èncias de sua aplicaçào. 

O principio da isonomia, da igualdade, também é contemplarlo pelo Sistema 

Tributario. Ele corresponde ao valor supremo do Estado democratico nacional conforme 

se depreende do preàmbulo da CF. Ainda, a tònica deste principio é explicitada nos artigos 
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l, 2 e 3 da CF, que disciplinam os fundamentos da repùblica brasileira e trazem a 

igualdade como um de seus objetivos fundamentais. A CF de 88 evoluiu muito com 

relaçào a este principio, pois eia acabou com os privilégios tributarios concedidos aos 

militares, parlamentares, magistrados e membros do ministério pUblico. 

O legislador constituinte também previu o principio da irretroatividade da norma 

no que tange ao tributo. Assim, a norma tributaria criada aplica~se a fatos geradores 

futuro s. A justi:ficativa da adoçào deste é de que nào seria coerente exigir -se que o 

contribuinte esteja obrigado a pagar tributo sobre fato que nào o vinculava ao pagamento 

naquele momento. Pois, se isto ocorresse, muita insegurança iria ser gerada aos cidadffos 

como a de nunca poderem estimar suas obrigaçòes para com o Estado. Pertanto, 

realmente existe a necessidade de se prever a priori quais sào as obrigaçòes inerentes a 

cada fato. 

Um dos principios que menos vem sendo obedecidos pelo nosso ordenamento 

juridico é o do canlter pessoaL A CF prevè que sempre que possivel os impostos terào 

canlter pessoal. Dessa forma, deve-se classificar os impostos em reais ou pessoais, diretos 

ou indiretos. 

Os impostos reais sào aqueles cuja matéria tributAvel leva em consideraçào a coisa, 

ignorando a situaçào do contribuinte (IPI e ICMS). H. os impostos pessoais sào os que 

dào ènfase a situaçào do contribuinte (IR). Entende-se que, um pais que tenha seu Sistema 

Tributario estruturado com impostos reais é nào desenvolvido, por isso se explica a 

preocupaçào do legislador em estabelecer preferència pelos impostos pessoais, além de 

serem mais justos. 

Os impostos diretos sào aqueles que o legislador, ao definir o contribuinte, e sta 

nomeando a pessoa a quem quer efetivamente atingir, ou seja, o contribuinte assim 

definirlo é, ao mesmo tempo, contribuinte e efetivo pagador do imposto. E os indiretos 
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sào aqueles em que o legislador, ao definir a figura do contribuinte, sabe de antemào que 

este transferini o encargo financeiro a outrem ( um terceiro ), isto é, temos um contribuinte 

de direito previsto na lei e um contribuinte de fato, verdadeiro pagador. Também quanto a 

esta classificaçào nota-se que os paises desenvolvidos adotam os impostos diretos com 

maior intensidade. Por eles incidirem sobre a renda e o patrimònio fica-se mais fcicil 

estabelecer aliquotas proporcionais ou progressivas permitindo urna melhor aplicaçào do 

principio da capacidade contributiva que seni analisado posteriomente. 

Porém, no Brasil, tem-se adotado quase que preponderantemente impostos 

indiretos e que recaem sobre as coisas e nilo sobre as pessoas, transformando o Sistema 

em um dos mais perversos. Mesmo os impostos que sào classificados como diretos, como 

o IR tem apresentado caracteristicas de indirete, pois devido à fonnaçào oligopolistica das 

indU.strias brasileiras, elas acabam repassando os encargos dos tributos ao consumidor via 

aumento dos preços. 

Ass~ o principio do car8.ter pessoal vem sendo pouco utilizado pelo atual 

ordenamento juridico, tornando os impostos altamente regressivos, invertendo a sua 

funçào de contribuir para a melhoria da distribuiçào de renda. 

Por fim, prevè a Constituiçào Federai, o principio do respeito à capacidade 

contributiva e o da proibiçào do confisco. Estes dois estào intimamente relacionados pois 

o limite maximo de tributaçào possivel que pode o fisco cabrar esta restrito à proibiçào do 

confisco. Na verdade, entao, a CF poderia ter previsto apenas um deles mas, em atitude 

excessiva, estabeleceu, em seu tex:to, ambos os principios. 

O fundamento destes é o de que a tributaçào tem evidente car<iter social, de modo 

a permitir, através da arrecadaçào de receita, que o Estado atenda ao seu papel social e 

promova o bem com~ atendendo às necessidades dos cidadàos. Justamente por isso, a 

tributaçào nào deve atingir grande parcela do patrimònio desses cidadàos, mas sim 
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pequena parcela, a ser entregue ao poder pUblico a titulo de colaboraçào para com a 

finalidade Ultima do Estado. 

O que constata-se é que no Brasi! devido a caracteristica de regressividade dos 

impostos os que podem menos pagam mais, fazenda com que, para alguns, os tributos 

recaiam de urna fanna muito onerosa, ultrapassando o limite coerente com sua capacidade 

contributiva e, para outros, estes sejam muito aquém do necessario à promoçiio da justiça 

social. 

Pertanto, pode-se concluir que a CF prevè muitos dos principios que sào 

contemplados intemacionalmente, porém eles nào sào aplicados realmente. lsto porque 

existem pressòes de grupos econòmicos fortes que nào permitem que o Sistema seja 

regido por estes principios. Falta unidade do Sistema e aplicaçào a todos os tributos dos 

principios que estào previstos na CF. 

Outra questào que é disciplinarla pela CF diz respeito à competència e à 

capacidade tributaria. 

Disposiçòes gerais sobre competencia e capacidade tributaria . 

É comum o contribuinte reclamar do excesso de tributos que paga , alegando ainda 

que nào vè o retomo deste dinheiro que dispende. Mas isto ocorre porque nonnalmente 

sequer o contribuinte sabe para onde vai esta receita e muito menos qual é o ente 

federativo competente para tributar. 

E estas sào questòes importantes para permitir ao cidadào a fiscalizaçào da 

utilizaçà.o desta receita por parte do 6rgào arrecadador. 
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Existem diferanças entre competCncia e capacidade tributaria. Aquela é o poder 

dado pela CF, aos entes federados, para editar normas juridicas, enquanto que a segunda 

traduz-se na aptidào de urna pessoa juridica ou fisica de exigir o pagamento do tributo 

constante na lei. 

Exemplificando, a competCncia para criaçào das contribuiçèies destinadas ao INSS 

é da Uniào, entiio é o legislador federai que vai criar as regras de calculo desta 

contribuiçiio tais como fato gerador, aliquota, mas quem vai arrecadar nào é a Uniào e sim 

um 6rgào paraestatal autònomo que é o INSS. E sera este porque o prOprio legislador 

disciplinou que seria ele o òrgao capaz para cabrar o tributo. 

A regra geral é a de que cabe àquele que tem competència a capacidade de 

tributar, s6 nào o sendo quando aquele o delega. 

Mas e quanto ao poder de editar norma (competència) pode o ente competente 

delegar a outra pessoa? Nao o pròprio Còdigo Tributario Nacional (CTN) veda estit 

possibilidade e assim, por exemplo, sendo competèncìa do Municipio instituir o IPTU nao 

pode ele delegar aos Estados ou à Uniao esta prerrogativa. 

Assim, algumas outras diferenças ocorrem entre a competéncia e a capacidade, tais 

como, aquela é irrenunci3.vel, enquanto esta é renunci3.vel. O imposto sobre grandes 

fortunas, por exemplo, em que dispòe a CF que compete à Uniào institui-lo mediante lei 

complementar. Mas apesar de estar escrito isto na CF ninguém nunca pagou tal imposto, 

isto porque a Uniào nào fez urna lei que disciplinasse como deve ser cobrado este 

imposto, o que deve ser considerarlo grande fortuna, etc. No entanto, isto nào significa 

que a Uniào renunciou ao direito de instituir tal imposto, mas apenas que nào exercitou a 

sua competéncia, podendo vira fazé-lo a qualquer momento. 
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Outra consideraçào importante acerca deste Sistema é a existència de dois tipos de 

nonnas diferentes, quais sejam, as de estrutura e as de conduta, ou seja , enquanto as 

primeiras se voltam para organizar o Sistema as segundas buscam o tributo propriamente 

dito Ou seja, as normas de conduta disciplinam quais siio os atos que estào sujeitos a 

tributaçào e quais sào as fonnas de apuré.-la. Assim, a norma que disciplina que compete à 

Uniào instituir o imposto de renda é norma de estrutura, enquanto que aquela que diz que 

o lucro anual superi or a R$ 240.000 tera a incidéncia do adicional cuja a aliquota é l O% é 

de conduta. As primeiras siio normahnente disciplinadas pela CF e leis complementares 

enquanto que as normas hierarquicamente abaixo se preocupam com as segundas. 

A CF, pertanto, normalmente tem como primeiro destinatario o prOprio legislador 

porque dirà a ele o que tém competència para criar e quais sào os principios que deve 

seguir. Como p o d era se constatar, a nossa CF é extremamente rigida ao disciplinar a 

competència, ao contrario de outras como a espanhola que possui apenas um artigo com 

tres incisos para tratar deste assunto, permitindo ao seu legislador ampia liberdade para 

criar tributos. 

Outra diferença entre a capacidade e a competéncia diz respeito à prescriçào, urna 

vez que o nào uso desta nào acarreta a perda do direito do legislador a vir a instituir o 

tributo ao qual é competente, enquanto que a possibilidade de cabrar tributo vencido 

cessa deconidos cinco anos, deixando, ap6s este periodo, de existir a obrigaçào tributaria. 

Mas, além dos principios tributa.rios e da competéncia, as espécies de tributos 

também sào disciplinadas por normas de estrutura e devem ser estudadas com o intuito de 

pennitir urna melhor visualizaçao do Sistema. 
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Disposiçòes gerais sobre as espécies de tributo. 

Como jà se registrou anteriormente, urna das formas do Estado auferir receita 

capaz de permitir-lhe a sobrevivència é através da cobrança de tributo. Mas o que vem a 

ser este? 

Ele é urna prestaçao pecuniaria que possui força de obrigaçao por estar prevista 

em lei, sé podendo ser cobrada mediante atividade administrativa conforme a lei disponha, 

nao incluindo-se na definiçào deste as sançòes de ato ilicito como, por exemplo, as multas 

de trànsito. 

Pode-se dizer que o tributo é genero que comporta très espécies inquestiomlveis, 

quais sejam, os impostos, as taxas e as contribuiç5es de melhoria. Sendo que muitos 

entendem que o empréstimo compulsòrio e as contribuiçòes especiais também sejam 

espécies de tributo. 

A diferenciaçào dos tributos em suas diversas espécies é de fundamental 

importància urna vez que cada urna tem urn regime juridico. Nà.o é a toa que estil. havendo 

forte discussà.o acerca da natureza juridica da atual CPMF, pois existem regimes juridicos 

diferentes para as contribuiçòes e para os impostos, conforme se displinani adiante. 

Os tributos se dividem em vinculados e nà.o vinculados de acordo com a atuaçiio 

estatal, sendo que podemos dizer que o imposto trata-se de tributo nao vinculado jci que o 

seu nascimento independe de qualquer atuaçiio do poder pU.blico, enquanto que as taxas e 

as contribuiç6es de melhoria dependem. O IPTU, por exemplo, é um imposto, urna vez 

que a conseqiiència de pagtt-lo estil. relacionada com o fato de ser o contribuinte 

proprietario de im6vel urbano, nà.o precisando-se da atuaçiio da administraçilo pU.blica 

para a ocorrència da obrigaçiio, mas apenas a condiçào do contribuinte de ser proprietiui.o 

de im6vel urbano. 
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A taxa, ao contrario, para existir precisa da atuaçào da adrrùnistraçiio pllblica, urna 

vez que sào pressupostos para sua instituiçào o exercicio do poder de policia ou a 

utilizaçào de serviço pU.blico prestado ao contribuinte. 

O poder de policia é a atividade da administraçào pUblica que regula a pnitica de 

ato ou abstençào de fato em raziio de interesse pllblico concernente à segurança, à higiene, 

à ordem, aos costumes, ao exercicio de atividades econòmicas dependentes de concessào 

ou autorizaçào do poder pllblico etc. 

Com relaçào ao imposto de renda, por exemplo, poderia haver a cobrança a titulo 

de taxa? Nào, porque sua cobrança ocorre pelo fato do contribuinte ter auferido renda, 

nào dependendo da atuaçffo do Estado para a ocorréncia da obrigaçào de pagar. 

Ja a utilizaçào de um espaço do poder pU.blico pode ser cobrada como taxa, 

porque estéi havendo neste caso urna atuaçao da administraçao de disciplinar em que 

localidade pode o cidadao estacionar, estéi o administrador publico exercitando o seu 

poder de policia. Em Campinas a "Zona Azul" é cobrada como sendo urna taxa. 

Com relaçao a contnbuiçao de melhoria, esta sò pode ser cobrada do proprietario 

de imòvel que foi valorizado em decorrencia de obra pU.blica. Portanto, é notOria a 

necessidade da atuaçao govemamental para a sua cobrança, qual seja a feitura de obra 

pùblica. 

Estas sao, portanto, as très espécies indiscutiveis de tributos do Sistema Tributario 

nacional. Existem, também, os empréstimos compulsòrios e as contribuiçòes especiais, 

que para muitos sào considerados tributos, mas que de qualquer fanna nao deixam de ser 

urna forma legitima do Estado aumentar sua arrecadaçào. 
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Os empréstimos compulsòrios podem ser instituidos para atender despesas 

extraordiruirias, decorrentes de calamidade pUblica, de guerra extema ou sua iminència e 

no caso de investimento pUblico de caniter urgente e de relevante interesse nacional. A lei 

que institui o empréstimo compulsòrio deveni fixar o prazo do empréstimo e as condiç5es 

de seu resgate. 

Quanto as contribuiç5es especiais, elas se dividem em très subespécies: de 

intervençào no dominio econOmico, no interesse de categorias profissionais ou 

econòmicas e as contribuiçòes sociais. Elas tèm as seguintes caracteristicas, sào geridas 

por um òrgào autònomo com urna finalidade especifica e tèm autonomia financeira. 

Um exemplo da contribuiçào especial voltada à intervençiìo econòmica foi o 

extinto Instituto Brasileiro do Café (IBC). A Uniào com base no texto constitucional, que 

lhe da poder de intervir na atividade econOmica, o criou para regular o mercado de café, 

pennitindo a ele detenninar o fluxo de exportaçio, qual a maneira de transportar etc. E ao 

criit-lo detenninou a sua fonte de custeio, obrigando os produtores a pagarem urna 

contribuiçào especial1
. 

As contribuiçòes do SESC, SESI, SEBRAE, também sao contribuiçòes especiais 

s6 que destinadas seja a interesses de categorias profissionais ou econOmicas dependendo 

do caso. A OAB, o CREA, CRM:, também sào organismos criados pelo poder pllblico, 

sendo-lhes atribuida capacidade de fiscalizar o exercicio das atividades, tendo como fonte 

de custeio a contribuiçào especial paga pelos seus filiados. 

A Ultima subespécie das contribuiçòes especiais sào as contribuiçòes sociais. Sào 

elas destinadas ao custeio da seguridade social, que tem como objetivo assegurar os 

direitos à sallde, à previdència e à assistència social. O INSS é um exemplo de um ente 

1 Atmvés deste exemplo o leitor pode questionar se este tipo de contribuiçilo nilo se confunde com a taxa 
jii anteriomente vista. E realmente a pergunta procede, havendo divergéncias entre os viirios técnicos a 
respeito deste assunto. 
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autOnomo com independencia financeira e administrativa criado pelo poder pUblico com a 

finalidade de custear a seguridade social. E para tanto recebe as contribuiçòes de acordo 

com a follia de pagamento dos empregadores dentre outras fontes. 

Este item se dedicou a diferenciar as diversas espécies de obrigaç6es tributiuias a 

que o contribuinte esta sujeito. A utilidade pratica em se diferenciar essas formas de 

arrecadaçào em impostos, taxas, contribuiçòes de melhoria, empréstimo compuls6rio e 

contribuiçòes especiais podera ser per cebi da, através da discussào da CP:MF. 

Hoje discute-se a natureza da CPMF, trata-se de um imposto ou de urna 

contribuiçào social? A utilidade em definir-se isto esta em determinar-se que rewme 

jutidico deve-se obedecer. 

Caso eia seja considerarla urna contribuiçào social , eia sò poderia ser instituida por 

emenda constitucional, ao contrario do imposto, que poderia ser instituido por lei 

complementar. A diferença é que esta exige urna adesà:o menor dos deputados e senadores 

para a sua aprovaçào que a emenda. 

E ainda quanto aos impostos, eles sò poderao ser instituidos caso nào sejam 

cumulativos, ou seja, desde que nao exista outro que j<i tribute aquele fato. E no caso a 

CP:MF estaria tributando movimentaçòes financeiras o que para muitos se con:funde com 

operaçOes financeiras jit tributadas pelo IOF2
. 

Outro motivo para o governo tentar caracterizit-la como sendo urna contribuiçào é 

a de que o imposto s6 pode entrar em vigor no exercicio fiscal posterior, ou seja, no caso 

2 Este entendimento pode levar diversos oontribuintes a questionar na justiça a constitucionalidade da 
cobrança da CPMF. 
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poderia ser co brado a partir de l de janeiro de 1997, enquanto que a contribuiçào entraria 

em vigor noventa dias a partir da promulgaçào da lei que a institue. 

E por fim, caso a CPMF seja considerarla um imposto preve a CF que a Uniào 

deveni repassar 20% de sua arrecadaçào aos Estados. A atual guerra fiscal entre Uniao, 

Estados e Municipios pennite o entendimento da importiincia em se classificar tal 

obrigaçào tribut8ria como sendo imposto ou contribuiçào social. 

Mas, nào podem os entes federados instituirem estas varias espécies de tributos 

sem o respeito as competencias disciplinadas na CF. 

Panorama gera! do atual Sistema Tributario Nacional (STN). 

Mas, enfim tem ou nào raziio o contribuinte em reclamar do excesso de tributos 

que paga e afinal quais sào eles e a quem compete institui-los e arrecadci-los? 

Quanto aos impostos a CF de 1988 prevè com relaçào a Uniào, que sào de sua 

competència sete impostos, sendo eles: o imposto sobre importaçào de produtos 

estrangeiros (II), o imposto sobre exportaçào, para o exterior, de produtos nacionais ou 

nacionalizados (IE), o imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza (IR), o 

imposto sobre produtos industrializ.ados (IPI), o imposto sobre operaçOes de crédito, 

cambio e seguro, ou relativos a titulos ou valores imobiliarios (IOF), o imposto sobre a 

propriedade rural (ITR) e por fun o imposto sobre grandes fortunas (IGF). 

3 Mas hoje este problema na:o é mais tiio relevante devido a coincidèncìa de datas, urna vez que o prazo de 
noventa dias cairia também emjaneìro. 
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Dessa maneira, é dada à Uniào pela CF a oportunidade de auferir receita através da 

instituiçao destes impostos e para tanto é necessirio que edite normas que disciplinem a 

sua cobrança. E ela o fez com todos estes impostos salvo o IGF. 

Porém, a CF determina que para alguns impostos a arrecadaçào nào deva ficar 

totalmente para eia, devendo repassar parte para os Estados, Distrito Federai e 

Municipios. 

A arrecadaçào do IR e do IPI se dividem da seguinte forma, 21,5% seni dado ao 

fundo de participaçiio dos Estados e do Distrito Federai, 22,5% ao fundo de participaçào 

dos Municipios e 3% para programas de financiarnento ao setor produtivo das regiòes 

N orte, N ardeste e Centro-Oeste. 

Dessa forma, fica para a Uniao 53% da arrecadaçào total do IR Quanto ao IPI 

mais 10% sào repassados aos Estados e Distrito Federai na razào de suas exportaçòes, 

restando para a Unia:o 43% do seu total. Estes 10% eram urna forma de estimular os 

Estados a exportarem mais, principalmente através da desoneraçao do ICMS, ou seja, o 

estado é incentivarlo a nao cobni-lo na exportaçiio e em contrapartida recebia mais receita 

via IPI4
. 

Quanto ao ITR, 50% da arrecadaçào pertence ao Municipio em que se localiza o 

im6vel, enquanto que o restante pertence à Uniào. 

Ja o IOF, em regra é 100% para a Uniào, exceto para urna pequena parcela de 

operaçOes com ouro cuja arrecadaçào se divide entre os Estados e Distrito Federai (30%) 

e Municipios de origem (70%). 

4 Hoje j:i existe desoneraçi'io do ICMS estipulada por lei conforme poderemos ver adiante. 
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Os demais impostos de competencia da Uniao sào arrecadados em seu prOprio 

beneficio. 

Vale ressaltar, que o IR, o ITR e o IGF (caso houvesse) s6 podem ter suas 

aliquotas ou base de incidencia aumentados no exercicio fiscal posterior ao da ediçào da 

lei que o fez (principio da anterioridade). Isto se justifica para dar maior segurança aos 

contribuintes e pennitir que eles possam se ajustar a majoraçào da cobrança do tributo. 

Porém, como ja foi visto, o que vem ocorrendo é a publicaçào da lei no Ultimo dia do 

exercicio fiscal, ou seja, 31 de dezembro, o que o torna e:ficaz no dia primeiro de janeiro. 

Ja o II, IE, IPI e o IOF nào precisam respeitar ao principio da anterioridade porque 

sào impostos com finalidade de politica econOmica e nào com fins arrecadatòrios. 

Além destes sete impostos a CF deu competència à Unià:o para instituir, mediante 

lei complementar, impostos ainda nào previstos, desde que sejam nào cumulativos e nào 

tenham fato gerador ou base de citi culo pr6prios dos discriminados na CF. Sendo que 

neste caso 200/o da arrecadaçào vai para os Estados e Distrito F ederal. 

Também, pode a Uniào instituir impostos extraordirnirios na iminència ou no caso 

de guerra externa, os quais serRo suprimidos gradativamente, cessadas as causas de sua 

criaçào. N este caso 100% da arrecadaçào vai para a Uniào utilizar na guerra. 

Com isso esgota-se a competència da Uniào na instituiçào de impostos , vejamos 

agora a dos Estados e Distrito Federal. Siio trés eles: a transmissiio causa martis e doaçiio, 

de quaisquer bens ou direitos (ITCD), as operaçèies relativas à circulaçiio de mercadorias 

e sobre prestaçèies de serviços interestadual e intermunicipal e de comunicaçào (ICMS) e 

o de propriedade de veiculos automotores (IPV A). 
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Antes da Constituiçao de 1988 havia o imposto de transmissào de bens imòveis, 

que foi partilhado na atual em ITCD de competència dos estados e no imposto de 

transmissào inter vivos , a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens im6veis (ITIV), de 

competència dos Municipios. 

O constituinte de 88, ao partilhar a competència e nào a arrecadaçào pennite a 

ocorrència de cobrança de aliquotas diferentes entre estes dois impostos, possibilitando 

assiro ao contribuinte o planejamento tributario, urna vez que ele pode optar, por exemplo, 

entre transferir o bem por doaçào ou por ato oneroso (compra e venda por exemplo). 

Assiro a competència poderia se deslocar por simples decisào das pessoas. 

A transmissào causa mortis é aquela que ocorre através da sucessiio por herança. 

A receita arrecadada por este é apropriada para os Estados. 

É o ICMS que realmente tem significativo poder de arrecadaçào dentre os très 

impostos de competf:ncia dos Estados. 

Este imposto sempre existiu s6 que incidia somente sobre a circulaçà.o de 

mercadorias e com a CF de 1988 passou a tributar serviço de transporte que era de 

competència da Uniào. Tinha-se, anteriormente, impostos Unicos sobre energia elétrica, 

combustiveis etc. Em 1988 foram suprimidos. 

Assim, somente se pode tributar com ICMS a circulaçào de mercadoria e os 

seguintes serviços a saber, o de transporte e o de comunicaçào. Ele devera ser cumulativo, 

ou seja, compensa-se o que foi devido em cada operaçào relativa a circulaçào de 

mercadorias ou prestaçà.o de serviços com montante cobrado nas anteriores pelo mesmo 

ou outro Estado ou pelo Distrito Federal5
• 

5 Isso ocorre também com o IPI. 
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Exemplificando, se um comerciante compra urna mercadoria por R$ l 00,00, 

considerando-se que a aliquota de ICMS seja de 18%, R$ 18,00 do total seni pago como 

ICMS, sendo que ao vendedor restaril R$ 82,00. Agora vamos supor que o comerciante 

venda esta mercadoria comprada por R$ 100,00 a R$ 150,00, quanto deverit pagar de 

ICMS? Supondo-se a mesma aliquota, devera pagar somente sobre a diferença nào paga 

ou seja, sobre R$ 50,00. Entìio mais R$ 9,00 seriam pagos a titulo deste tributo. 

Este imposto gera muito conflito entre os Estados criando-se urna verdadeira 

guerra fiscal. Entào para se evitar isto a prOpria Constituiçiio Federai limitou a 

competéncia do Estado em fixar as aliquotas, isençòes, incentivos, beneficios. Assim cabe 

ao Senado fixar quanto as operaçòes interestaduais as aliquotas aplicAveis. E também é 

facultado a este estabelecer aliquotas minimas nas operaçòes internas e fixar as maximas 
nas mesmas operaçòes para resolver conflito especifico que envolva interesse dos Estados. 

E também dispòs a Constituiçào Federai que "cabe a lei complementar regular a 

forma como, mediante deliberaçào dos Estados e do Distrito Federai, isençòes, incentivos 

e beneficios fiscais serao concedidos e revogados6
". 

E a lei complementar que dispòe isto é a 24/75, que criou um Conselho de Politica 

Fazendaria (CONF AZ) que é composto pelo secretarios de fazenda dos Estados e 

presidido pelo Ministro da Fazenda para discutir esta matéria. 

Mas, mesmo com todas estas limitaçòes a guerra fiscal nào pode ser contida. Para 

os Estados é interessante a entrarla de grandes indUstrias, j à que estas geram emprego e 

receita. Entào para atrair as empresas os Estados, dadas as limitaçòes, acima descritas 

criam outros meios de incentivéi-las a se instalarem em seu territOrio. Urna das fonnas é a 

de devolverem para as empresas a titolo de empréstimo (sem correçào monetaria) o seu 

ICMSpago. 

6 Conforme artigo 155, panigrafo 22
, XII, g da oonstituiçao federai. 
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É o Estado que institui, cobra e arrecarla o ICMS, mas em recebendo, 75% da 

receita é sua e 25% vào para os Municipios. Entre estes, très quarto, no minimo, das 

parcelas de receita sedia creditadas na proporçffo do valor adicionado nas operaç5es 

relativas à circulaçào de mercadorias e nas prestaç5es de serviços, realizadas em seus 

territ6rios e até um quarto, de acordo com o que dispuser a lei estadual 

Com relaçào ao IPV A, este nao representa nada nas receitas dos Estados. 

Originalmente era chamado TRU ( taxa rodoviéria Unica) era de competència da Uniào, 

mas como nào possuia a caracteristica de taxa, instituiu-se via emenda constitucional este 

tributo. Vale ressaltar, que ele incide sobre a propriedade e niio sobre a posse, niio 

cabendo ao arrendatario de veiculo pagar IPV A, mas sim ao proprietario. Metade da 

arrecadaçào é dada aos Municipios em que os veiculos sào licenciados. 

Por fim, a CF disciplina os impostos de competència dos Municipios que incidem 

sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU), sobre a transmissào inter vivos, a 

qualquer titulo, por ato oneroso, de bens iméveis e de direitos reais sobre iméveis (ITIV) 

e sobre serviços de qualquer natureza (ISS) nào incluidos os tributados através do ICMS. 

Como ja foi visto, anteriormente, a competéncia de instituir imposto sobre a 

propriedade rural é da Uniao restando a propriedade predial e territorial urbana ao 

Municipio. A definiçao de qual a area que se enquadra como sendo rural ou urbana é de 

incumbència do Municipio. 

Também é dada a faculdade ao legislador municipal de cabrar imposto de forma 

progressiva de acordo com o cumprimento da funçào social da propriedade, podendo 

sobre solo o urbano nào edificarlo, subutilizado ou nào utilizado incidir IPTIJ progressivo 

no tempo. 
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Na pratica poucos sào os Municipios, que se utilizam dessa competència de 

maneira piena, isto porque, normalmente, quando cobram tais impostos o fazem baseados 

em um valer vena! do im6vel abaixo do valor de mercado, devido ao grande contato que 

existe entre os contribuintes e aqueles que instituem este imposto. O legislador para 

continuar com seu eleitorado procura nào aumentar muito este imposto. 

Cabe ressaltar pratica comum que tem ocorrido no fina! de gestòes dos prefeitos, 

em conceder anistia de multas e juros a contribuintes que tem os seus impostos atrasados, 

com a condiçào de que estes paguem até determinarla data. Isto ocorre porque os 

prefeitos, como estiio para sair, querem arrecadar o milximo possivel para que ele prOprio 

possa gerir esta receita e nào deix3.-la para a pr6xima gestào. 

Este costume fez com que muitos contribuintes deixassem de pagar o IPTU para 

esperar anistia em fim de mandato. A soluçà:o encontrada pela atual administraçào da 

prefeitura municipal de Campinas para evitar com que esta prtitica, dos contribuintes, 

deixasse de ocorrer, resolve este problema. 

Estipulou-se que aqueles que estiverem com o IPTU em dia terào desconto de 3% 

no imposto do ano seguinte. Dessa forma, conciliou o administrador doìs objetivos, quais 

sejam, o de nao beneficiar aqueles que por coerfutcia deveriam ser punidos e ao mesmo 

tempo incentivou estes a pagarem o que devem. 

Quanto ao ITBI, ele jti foi comentado quando das disposiç6es acerca do ITCD. 

Cabe apenas ressaltar que l 00% de sua arrecadaçào fica com o Municipio e i sto nào 

ocorre sò com este imposto, mas com todos os de competencia deste. 

As taxas e as contribuiç5es de melhoria podem ser instituidas por qualquer um dos 

entes federativos, desde que obedeçam os pré requisitos exigidos para a sua cobrança jà 

discutidos anteriormente. 
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As contribuiçòes de melhoria sào pouco utilizadas porque para a sua cobrança 

além de exigir -se a valorizaçào imobiliaria decorrente de obra pUblica, estipula-se como 

limite total a despesa realizada e como limite individuai o acréscimo de valor que da obra 

resultar para cada im6vel beneficiarlo. Estes dois limites permitem muitas contestaçòes 

judiciais, pois torna-se dificil avaliar qual foi o acréscimo individual que a obra 

proporcionou a cada im6vel.. 

Conclusiio: 

O objetivo deste capitulo ao descrever os principios gerais do Sistema tributArio, 

as diversas espécies de tributos que o contribuinte esta sujeito e a quem compete institui­

los, bem como a divisào da arrecadaçào destes, é o de demonstrar a fatta de unidade 

dentro do Sistema e que principios que valem para um tributo nào valern para outro. 

Em primeiro lugar os valores dados ao Sistema através de seus principios sào 

notadamente desrespeitados, a segurança e a certeza juridica que deveria ser garantirla 

pelo principio da legalidade niio siio atingidas em decorrència da enonnidade de tributos 

existentes, que inviabilizam urna melhor visualizaçào por parte do contribuinte de quais de 

fato sào suas obrigaçòes. E além disso, permite-se que muitas manobras sejam feitas no 

sentido de burlar as leis, habilidade esta que pode ser melhor desenvolvida pelos grandes 

contribuintes que tem possibilidade de fazer planejamento tributario. Entiio, dada a grande 

evasào fiscal, o Estado, com a necessidade de gerar mais receita, acaba sobretributando 

aqueles grupos que pagam devidadamente seus tributos, mas que, na verdade siio os que 

menos deveriam pagar. O Sistema torna-se perverso caracterizando-se por ser altamente 

regresstvo. 
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A programaç§.o do contribuinte quanto a carga tributaria que ira incorrer sobre ele, 

também fica prejudicada, pois apesar do principio da anterioridade procurar dar ao 

contribuinte a possibilidade de organizar suas finanças ele nào consegue atingir este 

objetivo, j<i que vcirias refonnas sào feitas ao final dos exercicios fiscais passando a entrar 

em vigor alguns dias depois. E por tais reformas dependerem do legislativo para serem 

implementadas e por este representar interesse de grandes grupos econòmicos, fica mais 

dificil a mudança desta realidade, urna vez que urna melhor estruturaçào do Sistema acaba 

adquirindo um caniter de processo que seni mais demorado quanto maiores forem os 

conflitos entre os diversos grupos. 

Portando, apesar da CF ter tentado reestruturar o Sistema Tributario Nacional, 

prevendo principios que siìo de fato importantes, os atuais conflitos entre grupos 

econòmicos bem como seus interesses vào contra a melhora do Sistema. O principio da 

isonomia, por exemplo, apesar de ter sido contemplarlo pela CF, acabando inclusive com o 

privilégio de militares e outros, nào pode ser considerarlo de fato aplicado. Como se pode 

fatar em isonomia se fica notOria, na realidade, a diferença de carga tributaria que recai 

sobre os diversos contribuintes. A possibilidade de evasào fiscal acaba deteriorando ainda 

mais este principio, pennitindo que alguns paguem menos tributos que outros. 

E a visualizaçào do Sistema fica ainda mais denegrida com o fato de possuir em 

sua grande maioria tributos que recaiam sobre o bem, ao invés de incidirem de acordo 

com a situaçào do contribuinte. Dessa forma, o principio do cariiter pessoal nào é de fato 

aplicado. Isto acarreta diversas injustiças como a de nào se tributar o contribuinte de 

acordo com sua capacidade contributiva. A grande maioria de encargos sào formados por 

tributos indiretos, nào permitindo a progressividade da tributaçào. 

Nào bastasse todos esses problemas, a briga entre os entes federativos por maior 

receita acaba prejudicando ainda mais os valores do Sistema. Os entes federativos, ao 

invés de, se portarem pr6-sociedade, acabam brigando entre si em busca de maior poder 
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de genr receitas, fazenda com que em termos globais acabe havendo prejuizo na 

arrecadaçào, e pior, deixando de pagar tributos alguns setores que economicamente nào se 

justificaria qualquer tipo de beneficio, mas que sào premiados em decorrencia do conflito 

entre os administradores pllblicos. A competència tributaria, da forma como estit prevista 

atualmente, precisa ser revista de maneira a nào permitir conilitos entre os entes federados 

e também o grande nUmero de tributos precisa ser diminuirlo com o intuito de permitir 

urna melhor adequaçào do Sistema aos seus pr6prios principios. 

Nào adianta a CF apenas prever principios, que sao de fato importantes para 

atingir-se urna justiça tributaria, mas tarnbém reformar toda a estrutura infraconstitucional, 

que possui muitas leis que, por nao respeitarem inclusive os principios constitucionais, nào 

deveriam fazer parte do ordenamento juridico. 

Porém nào se pode culpar a atual administraçào por isto, jà que a fonnaçào do 

Sistema é herança de todo um processo hist6rico que veio transformando-o numa colcha 

de retalhos . 

Deve-se exigir que os govemantes passem a buscar a estruturaçào do Sistema de 

modo a ocorrer a diminuiçà.o da evasào fiscal e a real aplicaçà.o dos principios tributcirios, 

mas isto sò pode ser feito com o consenso de toda a sociedade, o que di:ficulta em muito 

urna adequaçào brusca do Sistema. 

Pertanto, conclui-se que apesar de gerar urna carga tributaria por volta de 30% do 

Pffi, o Sistema Tributario Brasileiro encontra-se em ftangalhos repleto de distorçòes, o 

que torna mais dificil a sua refonna. Em sua grande maioria ele é fonnado por impostos 

indiretos e contribuiçòes sociais que recaem sobre o faturamento e a folha de saliuios 

tornando o Sistema um dos mais iniquos do mundo e possuindo urna estrutura fora das 

principais tendèncias intemacionais, sendo altamente perverso para a produçào e 

competitividade extema. 
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Além disso, pode-se perceber através desta visualizaçào do Sistema Tributario a 

dificuldade dos entes federados em arrecadar, principalmente devido a sua complexidade. 

A fiscalizaçào para ser feita requer o dispéndio de urna enormidade de dinheiro, e o 

prOprio contribuinte se sente perdido frente aos inUmeros atos burocnlticos necessarios 

para o pagamento dos tributos. Muitas vezes sequer ele é capaz de avaliar o quanto deve, 

deixando simplesmente de cumprir sua obrigaçào por niio saber como fazé-la. 

Nào sào poucas as dUvidas quanto ao montante devido de impostos, fazenda com 

que inllmeras consultorias tributarias sejam criadas e com isto levando o contribuinte a 

dispender urna quantia enorme de dinheiro para apenas ser capaz de entender o que perle a 

Receita Federai. Dinheiro este que nào vai para o Estado, mas que efetivamente é mais um 

encargo ao contribuinte, aumentando-se ainda mais o custo Brasil. 

E niio bastasse isto, devido a colcha de retalhos que virou o Sistema Tributiuio, 

existem aqueles contribuintes que com intuito de deixarem de pagar tributos lesam o fisco 

procurando vantagens na lei Ha, ainda, aqueles que por saberem que a Receita Federai 

para descobrir que deixaram de pagar tributo deveria ter urna ut6pica fiscalizaçào 

resolvem adotar urna postura de sonegadores, assumindo o risco de se descobertos 

pagarem com multa. 

Entào de conformidade com estes fatos o pr6ximo capitulo tera como tema a 

evasào fiscal, por ter sido urna das enormes fontes de vazamento das receitas pUblicas e 

por ter contribuirlo muito para a nào aplicaçào dos principios tributarios e a conseqUente. 

desestruturaçào do Sistema. 



29 

' -CAPITULO 2: A EVASA O FISCAL NO BRASIL. 
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Urna das justificativas maiores para a feitura de urna reforma tributaria estit nos gritantes 

nllmeros de evasào fiscal. Em 1992, segundo dados da Receita, a média de evasào era de 0.74 

unidade nào recolhida para cada unidade recolhida. 

Eia tem sido motivo de preocupaçffo para os entes federativos que a cada ano procuram 

editar novas nonnas e reestruturar o Sistema com o intuito de evitci-la. 

O desequilibrio das contas do setor pliblico e a conseqUente dificuldade no seu 

:financiamento vem sendo urna das causas preponderantes de entrave da implementaçào de 

programas de estabilizaçào. E atualmente, tem sido motivo de preocupaçào de nossos governantes, 

sendo colocado corno um dos principais obstitculos a manutençào do plano real. 

Hoje se mostram ineficazes os aumentos de tributos através, exclusivamente, de 

modificaç6es na legislaçào fazenda-se necessario o combate dos vazamentos nas receitas pllblicas 

decorrentes da evasao fiscal. 

O foca da discussào sobre evasào fiscal desta monografia diz respeito à fuga ao pagamento 

dos tributos intemos. Cabe estudar o comportamento dos agentes pllblicos e privados frente ao 

pagamento deste imposto. O tenno evasao fiscal traz muita con:fusào, inclusive entre os estudiosos 

do assunto, cabendo aqu~ quali:fic8.-lo. Ele incluir8. très tipos de açOes executadas pelo contribuinte 

para fugir ao pagamento de impostos: 

a) sonegaçào fiscal: tenno utilizado sempre que houver urna atitude ilegal do contribuinte para fugir 

do pagamento de impostos, por exemplo, quando o contribuinte oculta deliberadamente sua 

verdadeira renda das autoridades tributarias. 

b) elisào fiscal: trata-se da execuçào pelo contribuinte de atos juridicos, econòmicos ou 

administrativos com intuito de evitar ou retardar a implementaçào do fato gerador do imposto, ou 

ainda, diminuir sua base de ca.I.culo. Dessa forma, nào é urna pratica ilegal. O contribuinte aproveita 
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as brechas na legislaçào tributaria de fanna a postergar ou diminuir seus desembolsos a titulo de 

pagamento de impostos. 

c) inadimplencia fiscal: n esse tipo de fuga ao pagamento de impostos, o contribuinte declara 

corretamente seus débitos fiscais, mais niio recolhe efetivamente aos cofres do tesouro. Ele aguarda 

o Estado executar a cobrança do imposto em atraso. O grande apelo desse método de evasào est:i 

no ganho financeiro da operaçiio e na possibilidade de prescriçào dos débitos. Ele estaria na 

interface dos dois métodos anteriores, por sua pratica, em muitos casos, nào eximir o contribuinte 

de sofrer sanç6es de ordem civil e penai. 

Existem alguns modelos explicativos da evasào fiscal. O modelo de Allingham & Sandmo 

teoriza que a decisào do individuo quanto a determinaçao do montante de renda a ser oferecido a 

tributaçào levaria em consideraçào os seguintes paràmetros : a aliquota do imposto, a probabilidade 

de ser fiscalizado e a multa a ser imposta no caso de ocorrer fiscalizaçào. Pertanto, a decisào do 

contribuinte guardaria semelhança com a situaçào de maximizaçào de um portf6lio de ativos, sob 

incerteza em que o pagamento cerreto dos impostos devidos eqOivaleria a fazer posiçào em ativos 

seguros e a sonegaçào fiscal, por outro lado, corresponderia a aquisiçào de ativos de risco, sujeitos 

a eventuais prejuizos. As perdas potenciais dos ativos de risco seriam representadas pela 

possibilidade do adquirente ser investigado e sofrer multa superior ao imposto originalmente 

devido. 

Nào hit dU.vida que a expectativa com relaçao a dimensao da multa e a probabilidade de 

fiscalizaçao sào dois paràmetros fundamentais para a determinaçào da sonegaçào fiscal , porém nào 

sào os Unicos. O comportamento dos individuos nào sào guiados sé por fatores econòmicos existem 

também, por exemplo, sentimentos de ordem moral. Ademais a puniçào pelo ato ilegal muitas vezes 

nào é s6 de canlter monetario, mas também restritivo de liberdade. Este modelo também nào ìnclui 

a elisào fiscal, que nào estil sujeita a penalidade. 
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Assim, Benjamin & Maital sào o.s autores da primeira tentativa de explicar a influència da 

componente social sobre a evasiìo fiscal. Incorporou assim, urna "desutilidade" que certa fraçào da 

populaçào de contribuintes teria quando praticasse a sonegaçào de rendimentos. Esta "desutilidade" 

pode estar ligada a fatores psicol6gicos (angUstia, desconforto ou merlo pela expectativa de 

puniçiio), ou sociais (prejuizos à reputaçiio). Assim, a sonegaçào fiscal deixa de ser um ato de 

canlter eminentemente individuai e passa a depender da conceituaçào que a prOpria sociedade faz de 

sua pratica. 

Nos modelos descritos anteriormente, existiam apenas duas opçòes aos contribuintes frente 

à questiìo tributaria: sonegar ou pagar impostos. Entretanto, a complexidade das legislaçòes 

tributarias modernas pennite urna terceira alternativa, freqUentemente utilizada pelos individuos e 

empresas. Trata-se da elisiio fiscal, definirla como o aproveitamento de todas as lacunas, 

imperfeiçòes, beneficios e incentivos existentes na legislaçào tributaria para fugir, diminuir ou 

retardar o pagamento dos impostos. 

Ao contrario da sonegaçào, a elisào fiscal é considerarla procedimento legai. Esta associarla 

a grupos de contribuintes de alta renda, pois exige contrataçào de consultores, viagens constantes 

ao exterior (em especial aos paraisos fiscais), aberturas de finnas e outros atos administrativos 

dispendiosos como gastos com incorporaçòes, cisòes ou fusòes entre empresas, movimentaçòes 

com moedas estrangeiras. 

O planejamento tributario tem se tornado a grande dar de cabeça dos administradores 

fazendclrios de qualquer pais. A legislaçào norte-americana obriga os individuos e corporaçòes a 

recalcular o ~ sem o aproveitamento de certos beneficios fiscais, quando o valer devido fica 

abaixo da figura juridica denominarla imposto minimo alternativo. A legislaça.o alemà dR poderes a 

autoridade fiscal de impugnar atos com abuso da fanna juridica, praticados com intuito principal de 

escapar ao pagamento do tributo. JR para o caso brasileiro, a legislaçào e a prOpria tradiçào do 

direito positivo brasileiro niio contempla este tipo de poder aos agentes do fisco. É possivel 

impugnar apenas as açòes nas quais se comprove ter existido simulaçào, figura juridica prevista no 
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còdigo civil. Mas esta caracterizaçà:o desloca a engenharia tributaria para a vala comum da 

sonegaçào fiscal. 

Deve-se dar atençào a elisào, pois sob o ponto de vista da eqùidade, esta é a mais perversa 

das pràticas de fuga ao pagamento de impostos. Falhas ou omissòes da legislaçào sào inevit<iveis 

frente a complexidade das relaçòes econòmico-tributarias do mundo atual, que requerem urna 

legislaçào cada vez mais complexa, surgindo dai lacunas e imperfeiçòes a serem exploradas. 

Ademais sobre as elisòes sempre esHio envolvidas quantidades milionàrias, que valem por milhares 

de pequenas sonegaçòes que ocorrem no cotidiano de urna sociedade. Apenas para exemplificar, a 

perda de arrecadaçào do IRPJ causarla pela aprovaçào da lei 8.200/91 foi estimarla em 

aproxirnadamente 13,2 bilhòes de d6lares~ isto porque esta abriu urna brecha para a evasào fiscal. 

Segundo Gaston Lerouge1 nenhuma razào legai ou ética obriga o cidadffo a pagar mais 

impostos do que deve. Gaston Jése observou que sempre que as partes se utilizarem de um direito 

que a lei lhes faculta, nào h3. fraude, ainda que o fisco sofra prejuizo. 

Dessa forma, ninguém é obrigado a escolher, entre as diversas formas legais possiveis, 

aquela sujeita a impostos mais altos, pois a possibilidade de urna estruturaçào que em face da 

legislaçào tributaria seja mais favoràvel corresponde ao interesse justo do contribuinte e é 

reconhecida pela ordem juridica. 

A soluçao dada pelo jurista Gilberto de Ulhòa Canto é a de que nffo ha situaçào ou 

fenòmeno que a lei nào possa definir e, pertanto, deve a lei declarar de modo claro e taxativo, quais 

os casos em que detenninado tributo se torna devido. Além disso, prevè que o Estado deve sempre 

formular a tipificaçffo das espécies tributarias de modo tào abrangente que o aplicador da lei possa, 

sem precisar implementà-la ou supri-la, nela encontrar previstas as hipéteses de incidència que o 

legislador quer instituir. 

1 Foi representante do fisco Francès. 
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A soluçào oferecida pelo jurista é de dificil implementaçào dada a complexidade da 

legislaç!io tributaria e a sua caracteristica de sempre beneficiar o contribuinte, sendo muito dificil o 

legislador prever ex ante as formas de elisao. Por isso, as experièncias internacionais de combate a 

esta deveriam ser contempladas (algumas das quais citadas anteriormente). 

Quanto à sonegaçào fiscal, caberia ao fisco urna maior :fiscalizaçao a fim de tornar invi3vel 

este tipo de atitude. Com relaçào a esta questao Mutilo Rodrigues da Cunha Soares2
, escreveu tese 

que calculou qual deveria ser a probabilidade de fiscalizaçao, por parte do fisco, para que os 

contribuintes deixassem de sonegar. 

Considerou para efeito de alcançar os resultados os encargos legais sobre os tributos e 

contribuiçòes sociais recolhidos em atraso em 1993. Levou em consideraçào que os agentes tèm 

estratégias maximizadoras, ou seja, se utilizou de um instrumental de maximizaçào do portfòlio de 

ativos sob ìncerteza. 

Os valores obtidos de probabilidade de fiscalizaçao (P) para que os agentes deixassem de 

decidir pela sonegaçao foram os seguintes: 

i) para os débitos em atraso que sao recolhidos espontaneamente, P deveria ser maior que 83,33%. 

ii) para os débitos que sao cobrados através de urna execuçao fiscal, P deveria ser maior que 

66,66%. 

iii) para os débitos que sao cobrados através de urna açao fiscal em que a sonegaçào possuia 

evidente intuito de fraude, P deveria ser maior que 40%. 

iv) para evasao oconida por falta de emissào de nota fiscal, P deveria ser maior que 6,25%. 

2 Tese de mestrado intitulada Evasiio Fisca/: Teoria do Comportamento dosAgentes Pitblicos e Privados, FGV-SP. 
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A conclusào que chega este autor, a partir de suas pesquisas, é a de que as penalidades 

aplicadas sobre a sonegaçào fiscal jit teriam atingido os patamares limites. Ou seja, seria inviitvel 

aumentar-se ainda mais as multas em decorrència da sonegaçà:o. A Unica exceçào é a incidència dos 

juros de mora, que deveriam ser cobrados pelo menos a mesma taxa com que o governo se financia 

através da colocaçào de titulos3
. Portanto, conclui o autor, que restaria ao governo aumentar a 

expectativa do preço da sonegaçào através do aumento na probabilidade de fiscalizaçào. 

Mas alguns dados devem ser colocados para se ter a dimensào do problema em se aumentar 

a fiscalizaçào, a saber, em outubro de 93, a Secretaria da Receita Federai possuia 17.298 servidores 

em exercicio, e frente a este nUmero caloca-se um total de 96.230.053 de pessoas inscritas, seja no 

CPF, seja no CGC, e mesmo que considere-se que destes, apenas um quarto sejam de interesse 

fiscal, os nllmeros mostram que torna-se dificil atingir as probabilidades de fiscalizaçào necessitrias 

para implementaçào do completo cumprimento das obrigaçòes fiscais. 

Portanto, a luz da teoria da evasà:o fiscal, proposta por Murilo, o tamanho da administraçào 

tributaria federai no Brasil parece estar subdimensionado. 

O estudo feito por este autor deixa de levar em consideraçào as sançòes penais restritivas de 

liberdade, na mensuraçào de qual deveria ser a probabilidade de fiscalizaçào. Mas, de fato, poucos 

tèm sido os que tem cumprido tais penas. Entào urna soluçào alternativa a ser dada é a de 

intensificar as penalidades criminais para realmente se impor medo aos contribuintes sonegadores. 

A lei 8137/90 tipificou os crimes contra a ordem tributaria, prevendo penas de reclusào de 2 

a 5 anos e penas de detençao de 6 meses a 2 anos. 

3 Atualmente o juros de mora é calculado pela taxa Selic. 
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Conclusào: 

Os altos indices de evasào fiscal que ocorrem no Brasi! atualmente sào reflexos das 

insuficiéncias apontadas no capitulo anterior, quais sejam, de nào estruturaçào do Sistema capaz de 

respeitar os seus pròprios principios, e da transformaçào deste em um colcha de retalhos. A 

enormidade de tributos existentes faz com que muita burocracia ocorra para o pagamento destes, 

desestimulando o contribuinte a pagà-los. A probabilidade de fiscalizaçào frente ao nUmero de 

tributos que possui o Sistema tende a ser baixa. Jà que impòe um nUmero maior de fiscais para que 

de fato ocorresse urna real fiscalizaçào. O custo da implantaçào de urna m3.quina administrativa para 

cada tipo de tributo inviabiliza o aumento desta. Ademais, a possivel desutilidade que poderia gerar 

a evasào fiscal no Brasil, tais como angUstia ou medo pela expectativa de puniçào ou mesmo 

prejuizo à reputaçao é menos freqUente, isto porque a cultura brasileira, passou a considerar o 

sonegador de forma positiva. A conceituaçiio que a prépria sociedade faz daquele que procura 

burlar a lei, seja licita ou ilicitarnente, passou a ser de admiraçao. lsto se explica dada a revolta do 

contribuinte frente a atual descaracterizaçiio do Sistema. Para o contribuinte fazer a parte dele é 

necessario que o administrador pUblico passe de fato a se preocupar em seguir os valores do 

Sistema. 

As empresas passaram a considerar a evasio como urna forma de sobrevivència, em 

decorréncia da atual economia brasileira que começa a se inserir num processo de globalizaçào, se 

utilizando desta para conseguir vantagens comparativas em relaçao àquelas que nào evadem. Outro 

fator que estimula o vazamento de receitas do governo é a morosidade da justiça incentivando ainda 

mais o contribuinte ao nao pagamento do tributo. As leis ao nao respeitarem os pr6prios principios 

ditados pela CF, aumentam ainda mais a possibilidade de contestaçòes judiciais. Existe a 

necessidade de que o administrador mode a tendéncia histérica que vem ocorrendo no Brasil de 

implementar reformas imediatistas com o fito de arrecadar mais e passe a se preocupar a propor 

mudanças que de fato atendam aos anseios da sociedade no longo prazo. Por isto o respeito aos 

valores do Sistema é importante, para que a evasào fiscal seja evitarla, a tìm de se tornar mais justo 

e menos regressivo o Sistema. 
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No Brasil as très espécies de evasào sào usualmente utilizadas. A sonegaçào fiscal é 

facilitarla pela deficiéncia de fiscais muito justificada pela complexidade do Sistema Tributario que 

exigiria urna quantidade impens8vel de fiscais. 

A elisào também ocorre em decorrència da enonnidade de tributos existentes, o que permite 

que muitas lacunas existam. O que vem ocorrendo, a cada ano, é urna tentativa em se aniquilar estas 

brechas legislativas, assim como tem sido feito um esforço em se simplificar a legislaçào de forma, 

inclusive, a facilitar a fiscalizaçào e diminuir a sonegaçào. 

A inadìmplència fiscal também é utilizada no Brasil, pois o contribuinte se aproveita da 

morosidade das autoridades para vero seu débito prescrito, ou como no caso do IPTU, jà citarlo 

anteriormente, a espera de anistia. 

No capitulo anterior, foram apontadas as vitrias falhas do Sistema, constatando que urna das 

culpas destas esta inclusive no processo històrico que vem de muito antes. Pertanto, a reversào 

deste processo se faz necessitria e para isto reformas està.o sendo propostas, mas que, muitas vezes, 

esbarram nas press6es de grupos econòmicos. 

Portante, para se evitar que a evasào fiscal no Brasil continue a ter tamanha participaçào, 

deve-se implementar modificaç6es no Sistema Tributario. E isto vem sendo feito, embora nào com a 

intensidade que deveria. A finalidade do pròximo capitulo sera a de demonstrar que o governo esta 

preocupado com a restruturaçào do Sistema e com a diminuiçào da evasiio fiscal. E para isto sera 

feito uso, fundamentalmente, da atual proposta de reforma do IRPJ. 



' - ' CAPITULO 3: A ACAO DO GOVERNO EM 1996 FRENTE A 
DESESTRUTURACAO DO SISTEMA TRIBUTARIO. 
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O Sistema Tributario Nacional vem sendo caracterizado por sua disfuncionalidade. 

Muitos pacotes, medidas e norrnas vèm sendo feitas na tentativa de solucionar os 

problemas de caixa das diversas esferas do governo, mas que acabam por desfigurar todo 

o Sistema Tributario, pennitindo aos contribuintes o questionamento na justiça de tais 

normas. Estas contestaçòes judiciais e as idas e vindas da Legislaçào Tributiui.a cresceram 

tanto que levaram o Sistema a ser questionado em sua totalidade. 

A estrutura do atual Sistema Tributario é regida pela 6tica meramente 

arrecadadora, sendo incapaz de promover reformas de maior profundidade- em 

decorrencia dos conflitos de interesses tanto entre as unidades arrecadadoras como entre 

estas e os diversos contribuintes e entre as diversas camadas da sociedade- e tendo que 

trabalhar com bases de incidencia solapadas pelas enormes renU.ncias tributarias. Isto 

acarreta um efeito muito ruim para a economia, pois para evitar perdas de receita por 

parte do governo acaba-se sobretributando as camadas que pagam impostos. 

O tema da evasào ganhou grande importància, pertanto, nas discussòes sobre a 

crise das finanças pU.blicas e a queda da capacidade da estrutura tributaria em gerar 

receitas, somando-se a essa discussào o problema da deterioraçào das condiçòes de 

gerenciamento da atividade fiscalizadora nos anos oitenta e noventa e da deterioraçào da 

credibilidade da esfera pllblica e da carrosio da capacidade estatal em legislar e 

administrar a estrutura tributaria. 

Todo este desgaste do Sistema Tributario Nacional leva o governo a adotar 

modificaçfies, ao longa do tempo, em sua legislaçào tributaria, afim de estrutuni-lo de 

maneira a aumentar a sua arrecadaçào, principalmente através da melhora na fiscalizaçào e 

da criaçào de obst8.culos à sonegaçào e elisào fiscal. Mas, muito ainda tem que se avançar 

para melhorar essa realidade, e para isto freqUentemente formam-se comissòes executivas 

para propor reformas fiscais. Sendo que um dos principais objetivos do plano real é o de 

promover reformas constitucionais, dentre elas a tributaria. 
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É para demonstrar algumas das açòes do governo na estruturaçào do Sistema 

Tributiuio que se dedica este capitulo. O objetivo é analisar as modificaç5es propostas, 

principalmente, ao IRPJ e discuti-las com base nas proposiçòes e questòes dos dois 

primeiros capitulos. 

As reformas propostas ao IRPJ para 1997 mostram a preocupaçào do governo 

para com urna melhor estruturaçào do Sistema através de urna maior implementaçào de 

seus principios de forma a tornei-lo mais justo. É notOria a preocupaçào dos 

administradores pUblicos com a evasilo fiscal no projeto do IR, que procuram fechar 

algumas brechas que existem hoje. Esta tentativa do governo em tornar o Sistema mais 

adequado é de extrema importància para dar inicio ao processo da transformaçào deste. 

O projeto de lei do imposto de renda da pessoa juridica (IRPJ) apresentado pela 

Receita Federai deve provocar aumento de carga tributaria principalmente para as 

empresas com grandes negòcios no exterior. Mas nao deveni aumentar a carga fiscal 

global sobre as empresas. Eia deveni corrigir imperfeiç5es existentes na malha de 

arrecadaçao e atacar prioritariamente os ralos de evasao fiscal. Os 81 artigos do projeto de 

lei se norteiam também na direç1io de acabar com beneficios de setores especificos, que 

podem ser considerados espUrios 

As medidas propostas acabam com a maior parte dos planejamentos tributarios 

utilizados pela companhias para pagar menos impostos na operaçòes com subsidiàrias e 

filiais, principalmente em paraisos fiscais. O projeto, segundo especialistas, também atinge 

em cheio setores especificos, como as empresas de factoring, os fomecedores de produtos 

e serviços para a Uni1io e suas Autarquias, o segmento de cartòes de alimentaçà.l} e as 

sociedades civis de profissòes regulamentadas, fonnadas por engenheiros, arquitetos, 

advogados e médicos, entre outros. Com isso pretende a autoridade fiscal adequar melhor 

este imposto aos principios tributarios. 

1 O lobby das empresas que comercializam tiquetes conseguiu retirar o artigo do projeto que pennitia o 
pagamento do auxilio-alimentaç&o em dinheiro e limitava a R$ 100,00 por empregado o valor a ser 
deduzido do imposto de renda da empresa como despesa mensal em alimentaçào. 
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As empresas poderào lançar como despesas nos seus balanços para fins de 

recolhimento do IRPJ um volume maior de créditos perdidos. O objetivo é ajustar a 

legislaçao à maior inadimplència registrada no pais com a estabilizaçao da economia. 

Segundo o secretario da receita federai Everardo Maciel a sistematica atual de apuraçào 

do IRPJ no que diz respeito às perdas sofridas no recolhimento de seus créditos "nào 

espelhava a realidade". Dessa forma, justifica-se a substituiçào dos atuais critérios de 

provisionamento dos créditos de liquidaçào duvidosa - baseados na média das perdas 

registradas nos Ultimos 3 anos - pelo critério de perda efetiva ocorrida no periodo. Esta 

medida elima injustiças como a de alguns pagarem IR sobre as receitas nào auferidas. 

Também pelo projeto as empresas em situaçào suspeita perante a receita federai de 

cometerem infraçòes fiscais ou com antecedentes passarào a ser submetidas a regime 

especial de fiscalizaçào estensiva. E até com a hip6tese de evasào desse tributo sobre 

fundos de investimentos se preocupou o Governo tentando acabar com a possibilidade 

desta, pela transformaçào de rendimentos de renda fixa em renda variAvel, urna vez que o 

projeto detennina que o rendimento apurado em fundo ou clube de investimento em renda 

fixa ou renda variAvel passe a ser unifonne, de 15%. Mas nào foi aprovada pela Càmara 

esta medida. Dessa fonna, percebe-se por esta proposta que a autoridade fiscal estit 

agindo frente à sonegaçào e à elisào com o intuito de estruturar melhor o Sistema. 

Outro enfoque dado pelo projeto é a simplificaçao de procedimentos como, por 

exemplo, a apuraçào pelo IRPJ trimestralmente, embora o pagamento continue mensal, e a 

passagem da correçào da Ufir para umano. Além disse, o contribuinte poderit compensar 

débitos e créditos com a Receita. 

No ano passado, o Congresso Nacional j8. havia aprovado urna lei que 

tomara desinteressante às empresas brasileiras mandarem seus lucros para paraisos fiscais, 

fazenda com que desde janeiro deste ano, estas empresas com matriz no Brasil passassem 

a pagar o imposto de renda sobre seus lucros, mesmo que ele tenha sido registrado no 
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exterio~. Entào, este ano, o projeto de lei pretende dar tratamento semelhante às 

multinacionais instaladas no Brasil, mais com sede no exterior. 

Dessa forma, o projeto de lei apresentado pela Receita prevè que varias medidas 

serào adotadas no contrale dos preços utilizados pelas empresas em operaçòes realizadas 

com subsidifuias e filiais. O objetivo é evitar que as empresas enviem lucros ao exterior 

com superfaturamento ou subfaturamento dos preços cobrados nas importaçòes e 

exportaçOes. 

Foram previstos très métodos para definiçào dos custos: método dos preços 

independentes comparados, método do preço de revenda menos lucro e o método do 

custode produçao mais lucro. Nas exportaçòes, os preços poderào ser reduzidos em até 

l 0%. Essa margem seni tolerada, pois a Receita entendeu que esta pratica faz parte da 

estratégia das empresas na busca de maior competitividade no mercado internacional. E a 

partir de janeiro, as multinacionais terao de escolher um desses métodos para comprovar 

seus custos perante o Fisco. 

As multinacionais, no entanto, estRo criticando esta medida, alegando que por esta 

quem deve comprovar que os preços nào sào distorcidos é o contribuinte, invertendo os 

papéis previstos no direito tributario brasileiro. O projeto limita segundo estas empresas os 

meios para provar a regularidade do preço do produto adquirido cerceando a defesa delas. 

Por esse dispositivo a comprovaçào dos preços inclui apresentaçào de publicaçòes 

govemamentais com lista dos preços de mercado, que de acordo com as multinacionais, 

na sua grande maioria, nào existem. 

Mas nos EUA o Sistema também é rigoroso e pressupòe a existència de preços 

distorcidos, devendo o contribuinte comprovar a regularidade dos valores utilizados por 

2 Ainda existem beneficios tributarios na Ilha da Madeira, que é portanto hoje um dos mais atraente 
paraisos fi.scais a disposiçào de empresas e bancos brasileiros. Esta vantagem ocorre em decontncia de um 
acordo de bitributaçful feito com Portugal, a mais de 15 anos, e segundo a CF brasileira um acordo 
internacional deve prevalecer sobre a lei ord:iruiria. 
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meio de documentaçào. E é pennitida também a negociaçao direta com o Fisco. Esta 

investida das multinacionais contra esta proposta do governo demonstra bern o porquè da 

dificuldade em se implementar um Sistema que de fato respeite seus pr6prios valores e o 

porque de se ter que implementar reformas de forma lenta. Mas, o que se percebe é que o 

processo de reforma està começando e que o governo esta se empenhando em realiz<i-la. 

Outra medida que deve afetar as empresas é a previsào de um valor minimo para 

cobrança de juros nos empréstimos. Hoje, muitas companhias concedem empréstimos a 

subsidiarias no exterior e cobram juros bem abaixo dos estabelecidos no mercado. Com 

este tipo de planejamento tributario, as empresas remetem para fora urna parte do lucro e 

pagam menos imposto no pais. Entào, a proposta da Receita impondo juros minimos 

especificados em libor mais 3% fecha essa brecha. 

Sào atingidos também setores especificos, como o de factoring. A operaçào 

passaria a ser mais custosa, as factoring teriam que pagar urna contribuiçào social sobre o 

lucro à aliquota de 18%, ao invés de recolher COFINS de 2% sobre a receita bruta. Outro 

fator que deve contribuir para tornar o factoring menos atraente é a cobrança do IOF 

sobre os rendimentos. Pois, embora o tributo seja pago pelo cliente e nà.o pela empresa de 

factoring, a exigència do IOF deverà aumentar o custo da operaçào. 

Na briga dos empresiui.os de factoring contra o governo federai, aqueles 

conseguiram sair vitoriosos, fazendo com que a Càmara nào aprovasse essa alteraçào 

proposta pelo governo. A proposta que nào foi implementarla visava corrigir as 

imperfeiçòes do Sistema que dà privilégios para certos setores, no entanto, as 

modificaç5es de regras nào dependem apenas dos governantes o que indica a necessidade 

de um processo para a ocorrència de reestruturaçào do Sistema. 

Dessa forma, podemos perceber que o projeto de lei que regulamenta o imposto 

de renda traz inovaçòes importantes para o nosso Sistema Tributario. Preocupando-se 

com a evasào fiscal, urna das mais perversas formas de se tornar o imposto regressivo e 
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fazer com que os que pagam imposto de forma correta venham a ter urna carga tributaria 

muito alta, enquanto que os que evadem se beneficiem do nào pagamento e dos 

conseqiientes benefi.cios que isto vem a ocasionar, como ganhos de competitividade e 

aumento das margens de lucro. A intençao da Receita Federai é realmente a de diminuir a 

evasào fiscal que em 1992 com relaçào ao IRPJ, era de 1,4 cruzeiro nà.o recolhido para 

cada cruzeiro recolhido. Segundo afinnaçao do ministro Pedro Malan o esforço é «no 

sentido de simplificar a vida de quem paga os impostos corretamente e apertar quero 

explora as zonas cinzentas da legislaçào". 

É importante a açào do Governo de atacar as duas frentes de evasào fiscal mais 

onerosas, quais sejam, a elisào e a sonegaçào, para reestruturaçào do Sistema. 

Ao fechar brechas para fuga de pagamentos de tributos, a Receita Federai esta 

tornando o nosso Sistema Tributario mais justo de forma a adeqmi-lo cada vez mais ao 

respeito de seus pr6prios principios como os da equidade e da progressividade e 

permitindo que este deixe de ser perverso. Nào se pode esquecer que nas elisòes sempre 

estào envolvidos altos montantes de dinheiro e que ela està associarla a grupos de 

contribuintes de alta renda. 

Na arullise da sonegaçào fiscal, em capitulo anterior, conclui-se que para diminuir 

a sonegaçào caberia ao governo aumentar a probabilidade de :fiscalizaçào para 

desestimular aqueles que se utilizam deste recurso. Mas também constato-se que existe 

urna de:ficiéncia de fiscais frente ao enorme contingente de empresas existentes no pais. 

Pertanto, medidas como as tomadas no sentido de diminuir a sonegaçào fiscal dentro das 

possibilidades existentes sào um grande avanço. Pois, dar énfase na fiscalizaçào às 

empresas em situaçòes suspeitas ou que tenham antecedentes é inclusive urna questào de 

coerència adrninistrativa. 

Outra questào ja levantada que desfigura o Sistema Tributario é o do excesso de 

burocracia que existe para possibilitar o recolhimento dos tributos pelos contribuintes. 
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Também, neste aspecto evolui este imposto ao disciplinar que o seu periodo passa a ser 

trimestral e que a correçào da Ufir anual. Além disso, o projeto é coerente, ao prever 

efeito vinculado das decisòes do Poder Judiciario para o Executivo, ou seja, quando o 

Supremo Tribunal Federai (STF), Ultima instància do judiciério, julgar inconstitucional a 

cobrança de um tributo numa açào especifica, a decisào seni valida para todos os casos 

semelhantes, pois esta medida facilitara a admi:nistraçio tributaria e pennitini que rnilhares 

de processos deixem de tramitar pelo judìciario, liberando os procuradores da fazenda 

nacional para defender a Uniào em outras contestaçòes judiciais permitindo urna melhor 

puniçào daqueles que de fato evadem .. 

Porém, a reduçiio das multas lançadas pela Receita Federai que cairam de 300% 

(aliquota m3xima) para 150%, podendo ainda ser reduzida pela metade se o contribuinte 

pagar o débito em dinheiro é um retrocesso, pois conforme o disposto no capitolo 

anterior, quanto maior a mu1ta menos incentivos terào os contribuintes para sonegar e 

portante menos injustiças teria-se no Sistema. 

E nào obstante todos os elogios cabiveis a estas mudanças, deve se registrar, que 

muito ainda se tem a evoluir. Ainda o corre um distanciamento muito grande dos padrOes 

internacionais em que o IRPJ tem pouca participaçào na carga tributiuia, deixando-se para 

a pessoa fisica o encargo de pagà-lo. Segundo opiniào de Ari Osvaldo Mattos Filho e 

outros deveria haver urna integraçào do IRPJ ao IRPF inclusive para tomà-lo de fato um 

imposto direto, funçào que nào vem exercendo ao tributar o lucro das empresas e nào das 

pessoas. 

Porém, como existe a influència de vàrios setores da sociedade na feitura de 

reformas, fica-se invioivel a adequaçào do Sistema de maneira instantànea, existindo 

realmente a necessidade de um processo para a reestruturaçào do Sistema. O importante é 

se ressaltar a açào da autoridade fiscal em busca do respeito aos principios do Sistema 

Tributiuio e frente a urna das mais injustas maneiras de se tornar o Sistema regressivo, 

qual seja, a evasào fiscal. 
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Mas, nào é sò com relaçào ao IRPJ que houve preocupaçào do governo em 

busca da adequaçào dos principios do Sistema. Também para o ICMS, por exemplo, 

foram propostas medidas com o intuito de restruturaçào do Sistema. Com relaçao a este 

tributo duas foram as discussòes de maior importància, quais sejam a da desoneraçào das 

exportaçòes e a da guerra fiscal entre os Estados. Como ja foi visto anteriormente, a 

estruturaçào do Sistema depende da colaboraçi:io dos entes federados para evitar com que 

conflitos, em decorrencia da busca de maiores receitas na distribuiçào da carga tributaria, 

acabe por deformar todo o Sistema através da concessao de privilégios a setores que nào 

deveriam ser beneficiados. Além disto, com relaçào à isençào do ICMS, a competitividade 

extema deve ser buscarla principalmente na atual conjuntura de globalizaçào e da 

necessidade de se reverter os recorrentes déficits comerciais. 

Outra prova da atual preocupaçào do governo com relaçào à melhor estruturaçào 

de nosso Sistema Tributario, com o intuito de adequ3.-lo melhor aos seus principios, pode 

ser constatarla através da proposta de reforma do ITR, apesar de sua pequena 

arrecadaçà.o, cerca deR$ 500 milh6es/ano. O governo, com a proposta, procura atacar a 

evasào fiscal que torna este tributo regressivo e adequ3.-lo ao principio da capacidade 

contributiva. Esta é mais urna medida que demonstra a açilo da autoridade fiscal frente à 

evasào. 

A nova legislaçiio do ITR em elaboraçio pelo governo pretende concentrar a 

fiscalizaçào sobre cerca de 95 mil proprietarios rurais no Brasil, que detém cireas acima de 

500 hectares. Eles terào de comprovar em urna declaraçào detalhada o grau de utilizaçiio 

das terras, ao contnirio dos demais, que poderào apresentar urna declaraçào simpli:ficada. 

Os dados sobre os niveis de produtividade dos im6veis rurais com mais de 500 hectares 

fomecerào subsidios para a desapropriaçào de terras improdutivas destinadas a reforma 

agraria. 
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Constatou o governo que, quanto menor a itrea, menar é o nivel de inadimpl&lcia. 

Dados da Receita Federai mostram a regressividade deste imposto: de 1991 a 1994, a 

tributaçfto efetiva do ITR, incluindo os que nào pagaram, fai irrisOria. Até l 00 hectares, 

os imòveis pagaram, em média por hectare, 20 centavos. Este valor cai para 17 centavos 

nas terras entre l 00 e l 000 hectares e chegou a 3 centavos na propriedades rurais situadas 

na faixa de 100.000 a 500.000 hectares. E nos imòveis acima disto, segundo a Receita, a 

tributaçào efetiva foi de zero, ou seja, ninguém pagou. 

No capitolo 2 ao discutir-se a evasao :fiscal, constatou-se que eia também 

contribuiu para a desestruturaçà:o do Sistema e que para urna melhor funcionalidade deste 

é necessario o combate à sonegaçào e a elisào. No caso do ITR ficam notòrios os efeitos 

negativos da evasào fiscal Os contribuintes que mais podem pagar nada pagam, fazendo 

com que o governo tenha que sobretributar aqueles que de fato contribuem. Se este 

projeto for aprovado mais urna brecha a sonegaçào estarà fechada, dando continuidade ao 

processo de adequaçào do Sistema aos seus principios. 

A receita com o ITR, segundo dados do governo, corresponde a 0,00016% do 

Pffi, ou 0,08% da arrecadaçiio tributària federai. O imposto de renda global, por exemplo, 

corresponde a 24%. Compararlo com os padrèies internacionais é muito pequeno o peso 

deste tributo. Na Coréia do Sul, a tributaçào da terra é da ordem de 12% do Pffi, na 

Espanha e Alemanha 4% e mesmo nos paises do Mercosul como Argentina e Uruguai 2%. 

O governo vem adotando medidas acertadas para pennitir que este imposto induza 

os proprietarios de terra a utilizà-las e, dessa forma, estimular a sua funçao social. A 

progressividade é principio tributario e deve ser obedecida sob pena de ter-se um Sistema 

injusto. Assim, é notOrio, o objetivo do governo de tornar o ITR progressivo, nào 

considerando s6 o tamanho da propriedade mas também a sua produtividade. Resta saber 

se este projeto sera de fato aplicado, ou se o poder dos grupos latifundiarios vai mais urna 

vez contribuir para a deterioraçao do Sistema Tributario. 
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Conclusiio: 

A partir dos comentàrios anteriores, pode-se perceber a quantidade de reformas e 

discussòes que tèm gerado o nossa Sistema Tributitrio com o intuito de reestruturar-se. O 

governo tem buscarlo modificaçòes para aperfeiçoar a tributaçào e diminuir a evasao 

fiscal. 

Porém, para conseguir alcançar um equilibrio permanente das contas pllblicas, faz­

se necessiuio cortar os excessos tributiuios que sào caracteristicos no Brasil. Deve haver 

urna utilizaçiio dos fatos geradores clbsicos e um fortalecimento da estrutura 

administrativa da Coletoria de Impostos. 

Dessa forma, tributos como a contribuiçào social sobre o lucro, o FINSOCIAL, o 

PIS, o IOF, o ISS, o IVVC, o ITBI, o IPV A e outros deveriam ser eliminados. !sto 

porque, além de serem cumulativos e regressivos eles complicam desnecessariamente a 

vida do contribuinte e estimularn a sonegaçào. 

Mas para se conseguir implementar um projeto de reforma tributiuia, viuios 

obstilculos devem ser superados, dentre eles tem que se acabar com a pratica 

govemamental de fazer alteraçèies emergencias, banalizando soluçòes com intuito de 

racionalizar a caOtica estrutura de receitas e despesas. 

O que vem ocorrendo é o predominio das forças politicas contriuias a urna 

mudança particular sobre aquelas que defendem o interesse comum. O problema consiste 

em demonstrar-se que a reforma tributaria pode expressar-se como um jogo cooperativo, 

em que os beneficios das mudanças superam os custos. Ninguém é contra a reforma 

tributaria, mas poucos sào a favor de um projeto especifico. 
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Entiio, é inevitéivel numa discussào acerca da aludida refonna levar em 

consideraçào pontos como base tributfuia ideai, combinaçào ideal de aliquotas, 

estabelecimento de direitos e obrigaçòes entre governos e fonnas de se administrar o 

Sistema. 

Quanto à base tribut{uia ideai, diante da guerra fiscal que vem ocorrendo no Brasil 

entre os entes federados em busca de mais recursos, cabe examinar a distribuiçào das 

receitas pU.blicas. Qual deveni ser a parcela de tributo cabivel a cada ente? Parece razoàvel 

que a distribuiçao seja feita levando-se em conta os gastos. 

E contra a tese dos que defendem a arrecadaçào Unica por parte do governo 

centrai, para depois repassti-la ao Estados e Municipios existe o argomento que é 

necessario por parte destes entes um minimo de autonomia fiscal tanto do ponto de vista 

politico como do econòmico, pois existem peculiaridades locais que devem ser 

respeitadas. A preferencia das comunidades quanto a determinarlo serviço, é, por 

exemplo, diferente em cada regiào, assim como, o grau de envolvimento do Estado na 

eco norma. 

Desta forma, o montante de receitas e gastos nos diversos niveis do governo serà.o 

detenninados dentre outros fatores pela formaçà.o do pais, suas oportunidades histéricas e 

pela persecuçà.o de politicas explicitas de centralizaçào ou de descentralizaçào tributaria. 

Dentre os gastos do governo estào os relativos aos bens pU.blicos, à diminuiçào das 

desigualdades econòmicas e a estabilizaçào dos preços e nivei de atividade. E para 

financiéi-los o governo dispOe de impostos, taxas e receitas operacionais de empresas 

pU.blicas. E dentre os critérios de arrecadaçào mais utilizados estào o da capacidade do 

pagamento e o da tributaçào de acordo com o beneficio. Os impostos pessoais (renda e 

patrimOnio) se enquadram entre o primeiro e os impostos locais (propriedade ), as taxas e 

tarifas, entre os segundos. 
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Os importantes fatos geradores sao fonnados pela renda, o consumo e 

propriedade. Entào, o que se espera é que se aloque cada um destes em um instància de 

governo. Mas de que maneira? Seria melhor financiar as despesas da Uniao com imposto 

sobre a propriedade, sobre o consumo ou sobre a renda? 

O projeto de emenda à Constituiçao, entregue em meado de Julho de 1992 a 

Comissao Especial do Ajuste Fiscal da Càmara dos Deputados pretende demonstrar que a 

base renda é um fato gerador adequado para a Uniào, assim como o consumo, para o 

Estados e a propriedade para os Municipios. 

Se os gastos pllblicos efetuados pelo Municipios, ou seja, os que beneficiam a 

comunidade local fossem financiados com o imposto sobre a renda, ocorreria urna 

imigraçao de individuos pobres com intuito de se beneficiarem dos recursos advindos da 

tributaçào sobre os que auferem muita renda. Assim sendo, sempre que a relaçào pessoal 

custo-bene:ficio dos serviços ptlblicos fosse maior do que a média, as pessoas senam 

estimuladas a sair de sua cidade e vice-versa. Seria o caos. 

J<i com relaçào ao imposto sobre a propriedade imòvel como sendo de 

competència do Municipio, essa deturpaçào nào se verificaria, pois a melhora do 

Municipio, os gastos ocorridos dentro dele teriam repercuss1io direta nos preços desses 

imòveis. 

E da mesma forma, o IV A (Imposto sobre o V al or Agregado) justifica-se 

pertencer ao Estado, pois é ele que oferecera as condiçOes para produçào, tais como, 

infra-estrutura. E restaria à Uniào que tem a funçào redistributiva e estabilizadora, os 

impostos nacionais que devem também financiar os bens pUblicos de interesse nacional. 

Assim, pode-se perceber no atual Sistema Tributario que de certa forma alguns 

elementos desta proposta de distribuiçào de competèncias existem, porém, precisam ser 

aperfeiçoados, revisados e atualizados, suprimindo-se, inclusive, diversos tributos que 
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deveriam estar embutidos em um destes très propostos. Por exemplo, o IPI, o ICMS e o 

ISS deveriam estar todos contidos no IV A que seria de competencia dos Estados, como jà 

foi consignado anteriormente. 

Outra deturpaçào ocorre com o imposto de renda que converteu-se com o passar 

do anos num imposto que recai preponderantemente sobre as pessoas juridicas e as 

transaçòes financeiras, para além das folhas de pagamento. Com isso de imposto direte 

passou a ter caracteristica de indirete. 

Entao, a proposta é a de imputaçào do IRPJ ao IRPF para que este se enquadre 

aos padròes intemacionais - na lnglaterra, nos Estados Unidos e na Alemanha, por 

exemplo, os contribuintes pessoas :fisicas respondem por 4/5 da tributaçào direta enquanto 

que no Brasil é exatamente ao contnirio. 

Quanto à propriedade imobili3ria, sua distorçào està em ser subutilizado no Brasil. 

Nào ha necessidade de se obter repasses de verbas para financiamento de consetvaçào de 

ruas, de construçào, de equipamentos e de abertura de estradas vicinais, pois cabe ao 

proprietarios financià-los, urna vez que estas obras repercutem no valor dos imòveis, jà 

que ele depende diretamente da qualidade e quantidade de serviços municipais além dos 

fatores locacionais é claro. Dessa forma, as despesas com imposto sobre a propriedade sào 

um instrumento por exceléncia e:ficiente, justo e simples. Funciona como urna contribuiçào 

de melhoria indireta. 

Mas, apesar de muito ainda faltar para a implementaçào de um Sistema, que seja 

capaz de garantir a segurança e a certeza juridica, de dar condiç5es ao contribuinte de 

organizar suas :finanças, que recaia sobre a pessoa a fim de tornar o tributo progressivo e 

para que ele seja cobrado de acordo com a capacidade contributiva de cada um eque nào 

permita a evasa:o fiscal, ja se tem evoluido muito e percebe-se a preocupaçiio do governo 

em fazer reformas. Nào ha dUvida de que para chegarmos a implementaçào de um Sistema 
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como o proposto por Ary Oswaldo Mattos Filho seni necessario passar -se por um 

processo de restruturaçào que parece estar em andamento no pais. 
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CONSIDERAçÒES FINAIS. 

Como se pode perceber o Sistema Tributario mesmo com todas as reformas que 

estiio sendo propostas pelo governo ainda tem muito que evoluir para conseguir aprovar 

mudanças que de fato representem sua edificaçào em outras bases. 

O fato de possuir 75% de sua arrecadaçiio baseada em tributos indiretos, ao 

contnirio dos paises desenvolvidos mostra bem a sua disfuncionalidade, pois isto acarreta 

muitas conseqiièncias danosas, como a regressividade dos tributos, os impactos sobre os 

preços na economia e a menor eficiència das politicas de contraçào ou expansào da 

demanda agregada, além disso, tendem a perder participaçào na geraçào de receita para os 

cofres pU.blicos à medida que se elevam os niveis de renda per capita do pais. 

D essa forma, mesmo que restritas as reformas propostas pelo governo em 1997, ja 

apontam para algumas adequaçòes do Sistema aos padròes intemacionais, viabilizando o 

aumento da competitividade da produçao nacional e da simplificaçao do Sistema, levando 

a urna menor possibilidade de evasao fiscal. Porém percebe-se que, muitas vezes, os 

interesses particulares estao acima da conveniència macroeconòmica de justiça social 

fazenda com que muitas reformas reconhecidamente fundamentais para sua melhor 

estruturaçào nào sejam implementadas em decorrència de influèncias politicas e lobbys dos 

grandes setores ou grupos poderosos. 
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